Presidente do TPPAR

“O Patrimonio deve estar
no Ministério da Cultura”

restes a completar quatro anos como presidente do
IPPAR, Luis Ferreira Calado concedeu & Pedra & Cal
a quarta entrevista do seu mandato, a um 6rgdo de
comunicagdo social. Do muito que nos contou, aqui fica
0 que o espaco disponivel permitiu.

Pedra & Cal - Acha que se justifica a
existéncia de dois organismos, a
DGEMN e o IPPAR, na area do
patriménio arquitectonico?

Luis Ferreira Calado- £ uma pergunta
delicada neste momento. No meu
ponto de vista e directamente,
respondo que nao! Acho que o
“patriménio deve ter uma Gnica tutela,
que deve ser na area da cultura.
P&C - Ha alguma articulagio,
actualmente, entre os dois organismos?
LFC - Né6s ndao temos obras em
conjunto. O IPPAR faz obras, a
DGEMN tem vindo a fazer algumas
obras, também em monumentos
classificados. Portanto, onde estd a
DGEMN naéo estd o IPPAR, nio nos
vamos sobrepor...eu diria que ha
mais uma complementaridade.
P&C - Refago a pergunta. De que
forma define o papel de uma e outra
entidade?

LFC - Neste momento, ndo sou
capaz de lhe dar uma resposta.
P&C - Qual é entdo a funcio do
IPPAR?

LFC - A fungéo primordial do IPPAR
é zelar, preservar o patriménio.
Quando falamos em patriménio
falamos numa abrangéncia, na
concepcao global do patriménio que
terd que ser obviamente classificado.
E o ser classificado é um acto
administrativo, que é o reconhecimento
do interesse desse patriménio para a

sociedade. O que néo quer dizer que
quando houver maior capacidade de
resposta que ndo devamos entrar
noutro tipo de patriménio que, ndo
estando classificado néo deixa de ser
patriménio a preservar.

E fazemo-lo sobretudo em 3 4reas:
em termos da preservagdo, os
chamados licenciamentos ou
pareceres vinculativos que o IPPAR
d4 para intervengbes em patriménio
classificado e em zonas de protecgio,
0 que nem sempre é respeitado. Devo
dizer que ha muitos organismos,
mesmo do Estado, que nio respeitam
esse parecer vinculativo do IPPAR.
Actuamos em termos de intervencio,
na recuperacao do préprio patriménio
que estd afecto ao IPPAR, ou
patriménio que, sendo do Estado ou
de outras entidades nés estejamos a
apoiar. Estamos alids, neste momento,
a apoiar um ntmero significativo de
recuperag6es de patriménio da igreja
e das misericérdias, em colaboracio
com os municipios. E, numa terceira
vertente, a fungio do IPPAR é
investigar, valorizar e divulgar, para
além de proceder a uma gestio
integrada de todo este patriménio.
P&C - OTPPAR tem um levantamento
do patriménio arquitecténico
classificado? ,

LFC - E o IPPAR que o classifica.
Portanto, ninguém melhor que o
IPPAR para ter essa informacéo.
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Podemos ou nao pd-lo na Internet,
podemos colocé-lo ou ndo em livros
mas, de facto, o levantamento esta
no IPPAR.
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P&C - E ha uma actualizagdo do
estado desse patrimonio?

LEFC - Constante! N6s temos neste
momento 5 Direc¢bes Regionais a
funcionar em pleno. Estdo ja mais
duas criadas, em Castelo Branco e
Vila Real, que em breve, entrardo em
funcionamento.

Temos procurado dotar as Direcgbes
Regionais de capacidade para,
sistematicamente, estar em cima do
acontecimento e poder actualizar a
informagao sobre o estado critico em
que o nosso patriménio estid. Eu sou
talvez parte suspeita para fazer esta
afirmac¢ao mas, nestes 4 anos, tem
havido passos significativos, tem
havido trabalhos sistematicos de
levantamento da situagdo do
patriménio, relatérios da situagdo em
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que se encontram, procedimentos de
recuperagdo de patriménio e tem
havido um alargamento de frentes
de trabalho em todo o pais. Para lhe
dar um exemplo, quando esta
direcgio tomou posse, o PIDAC do
IPPAR, localizava-se sobretudo nos
distritos de Lisboa e Porto, o que
significava que 65 a 68% do total do
investimento era feito nestes dois
distritos. Neste momento, para estes
mesmos distritos, estamos na ordem
dos trinta e pouco por cento, o que
quer dizer que se alargou e se

abriram frentes de trabalho em todo
o resto do pafs, em patriménio que
até agora estava perfeitamente
esquecido e alguns até com
processos, que se arrastavam héa
alguns anos, de reclamagao, de
contestagido

P&C - E quanto ao patriménio nao
classificado?

LFC - E uma 4rea que nos preocupa,
obviamente,...ndo deixa de ser
patriménio. Preocupa-nos mas, de
facto, nds teremos que privilegiar, na
medida em que ndo temos os recursos
suficientes, a area classificada, o sub
conjunto do patriménio que esta
classificado. As classificagdes tém
vindo sistematicamente a ser abertas,
ha bastante pressdo por parte dos
autarcas e das populagdes para que
as classificagbes avancem.

P&C - Falou das autarquias. Até que
ponto ha colaboragio entre o IPPAR
e as autarquias? _
LFC - A colaboragao com as
autarquias tem sido excelente.
Sobretudo com a Associagdo de
Municipios com Centros Historicos.
Nao queremos ter uma atitude de
donos do patriménio, o IPPAR néo
é dono do patriménio. O patriménio
é colectivo, é da sociedade e cada
vez que haja oportunidade, que se
justifique envolver a sociedade quer
do ponto de vista colectivo, quer do
ponto de vista da comunidade
cientifica, nés envolveremos.

P&C - Tem recursos,nomeadamente
pessoal qualificado, para promover
um Inventdrio do Patrimdnio
Arquitecténico Nacional?

LFC - Quando se fala em inventério,
temos que ter os pés bem assentes
na terra. Geralmente diz-se que o
inventario ndo existe. Eu nao afirmo,
tdo peremptoriamente, que o
inventario portugués do patriménio
ndo exista: quando falamos do
inventario, geralmente ha o inventério
do patriménio arquitecténico, o
inventario do patriménio mével e
também o de outro tipo de patriménio.
Eu considero que o inventério esta
significativamente feito, pode é nao
estar feito com uma estrutura
equilibrada, pode néo estar feito na
sua totalidade. Admito que sim mas
aigreja sabe o que tem, o Estado sabe
o que tem, os privados sabem o que
tém...portanto o inventario, nessa
perspectiva, estd mais ou menos
identificado, chame-se a isto
inventario sumadrio, chame-se
inventario mais sofisticado.

Nés nio estamos muito interessados,
para ja, em exteriorizar o inventério
do IPPAR, porque para noés é
fundamental que esse inventario
contemple também a perspectiva da
ficha clinica.

P&C - Concorda que ha falta de
informacdo do IPPAR, junto dos
profissionais do sector e do préprio
plblico em geral que se interessa
pela “coisa” do patriménio?

LFC - £ verdade! E uma critica que
nos é feita e que eu tenho que aceitar.
Estamos a fechar um ciclo, que
corresponde a legislatura e eu penso
que quem ficar no IPPAR na
legislatura seguinte terd que rever
essa situacao.

Tenho consciéncia de que corremos
riscos, designadamente em termos
de comunicagdo social onde somos
muito facilmente criticdveis. Ou é
porque se deixa construir, ou porque
néo se deixa construir, se esté a cair

“Ndo enjeito a
hipétese do IPPAR
ser completamente

reformulado...”
(W

é o IPPAR que néo intervém, os
motards andam na via romana e o
IPPAR ndo faz nada. Ou por
exemplo, os graffities que nés
retiramos num monumento e no dia
seguinte estdo 14 outra vez. Nao
podemos colocar um policia junto a
cada monumento. O que temos que
fazer, n6s sociedade, é comecar pela
escola, em acgbes pedagodgicas, ainda
que os servigos educativos néo
estejam totalmente apetrechados e
dependam das equipas, das
dindmicas, da exigéncia que é feita
pelas escolas em determinados
monumentos. Porque o patriménio
é uma questdo de cidadania e de
cultura, daf que eu defenda, sem a
menor davida, que o patriménio
deve estar no Ministério da Cultura.
P&C - Depreende-se entdo que a
natureza da DGEMN, a partida, ndo
é a mais correcta?

LFC - Repare, eu nao tenho
legitimidade, nem o quero fazer, para
me pronunciar sobre outras
entidades, designadamente sobre a
DGEMN, que é uma entidade que
eu respeito, que é uma entidade que
tem bons técnicos. Posso é emitir a
opinido de qual é a estruturagio que
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me parece mais razoavel, por estas
razoes, em relagdo ao aparelho de
Estado para o patriménio. Claro que
sei que é um assunto delicado.
Inclusivamente devo dizer que nio
enjeito a hipétese de o IPPAR ser
completamente reformulado, isto
para nio haver aqui uma questdo de
fusao, de disputa...

P&C - Reformulado em que sentido?
LFC - Se o IPPAR tiver que desaparecer
eaparecer outra entidade, ndo me choca
absolutamente nada.

Nao é possivel gestoes integradas entre
organismos com tutelas diferentes e com
perspectivas diferentes.

P&C - Que comentario faz a relacdo
patriménio arquitectonico/turismo?
LFC - Acho que é importante e cada
vez mals a relagao enh‘e o patnmomo

Mosteire de Tihaes

sala oo« 'p_‘_u!.-

e o turismo pela simples razdo de que
nao se recupera um patrimonio para
estar numa redoma. O patriménio
tem que ser utilizado, tem quer ser
vivido.

Ha contudo uma coisa fundamental;

0 patriménio arquitecténico ndo € do
turismo. O patriménio é do patriménio

e tem que ser tratado, zelado e

preservado na 6ptica patrimonial, na
6ptica da cultura, na 6ptica da
sociedade. Se for usufruido do
ponto de vista turistico tanto melhor,
mas o turismo tem a sua fungdo e o
patriménio tem a sua fungao.

H4 no entanto uma perfeita
convergéncia de interesses e de
posi¢Oes pelo que, pode dizer-se,
patriménio e turismo, estio em
sintonia.

P&C - Como vé hoje a oferta de
empresas para trabalhar na 4rea da
conservagao e restauro? _

LFC - Eu acho que tem havido
grandes progressos. As empresas tém
vindo a progredir, eu diria que tém

vindo a melhorar, fazendo-se,
reconhecidamente, boas intervengoes.
H& uma maior preocupacio para se
apetrecharem tecnicamente e formarem
técnicos para intervirem na 4rea do
patriménio. Tem havido grandes
progressos, em termos das empresas,
na qualidade das intervencdes pelo
que me é dado observar, ndo como
especialista , mas pelos relatérios de
especialistas que me vdo chamando
a atengdo para a melhoria da
qualidade.

Gostava no entanto que essas
empresas fossem ganhando “back-
ground” através de intervengées
menos exigentes para fazerem
curriculo. Na verdade, também nio
¢é bom para quem gere uma carteira
de projectos, que aparecam
sistematicamente as mesmas
empresas.

P&C - A legislagdo define o tipo de
empresas, nomeadamente no que se
refere aos alvarés, a categorias dos
alvarés...

LFC - A questao dos alvaras sempre
foi um assunto muito delicado. E é
um assunto do qual o IPPAR sempre
esteve afastado. Se alguma coisa ndo
estd bem, no que respeita aos alvarés,
eu penso que terdo que ser as
empresas a procurar a sua resolugéo
e ndo o IPPAR. E evidente que essa
questdo nos preocupa, cOmo Nos
preocupa a legislagdo que saiu
relativamente aos “trabalhos a mais”,
em que, dos 50% passa-se salvo erro,
para os 25% (ainda ndo tive
oportunidade de a ler em pormenor).
Do ponto de vista te6rico, tenho a
impressdo que esta é uma medida
positiva. As coisas, quando sdo
orcamentadas, paranio haver distorgio
do mercado, da concorrénda, exigem

“...O IPPAR estd,
também, disponivel,
e mesmo interessado

em dialogar com a

associagdo

regras concretas e portanto quanto mais
se reduzir a margem de trabalhos a
mais, maior disciplina hé na altura do
concurso. Mas a especificidade do
patriménio, nés sabemos que nio é
essa. Por vezes intervem-se no
patriménio e verifica-se que as coisas
estdo de tal maneira degradadas, que

ntrevista

nés ndo sabemos onde é que vai
parar. Até agora a folga dos 50%
permite enquadrar esses trabalhos
mas, com uma folga menor,
provavelmente vai ser mais
complicado.

P&C - Neste ambito, da intervencio
das empresas, como vé o papel do
GECORPA?

LFC - Eu considero que é positivo as
empresas estarem associadas, terem
um férum onde possam discutir os
seus problemas, porque quando eu
vou ao mercado, quero que haja
agentes, do lado da oferta, capazes de
responderem com qualidade e
preocupados, profissional e
tecnicamente, com aquilo que estéo a
fazer. O patriménio s6 tem a ganhar
com isso.

Mas, como j& afirmei noutras
ocasibes, ndo gostaria de ter uma
ligagdo muito directa com as
empresas...

P&C - Mas o papel de uma associagdo
deste tipo é exactamente facilitar a
relacédo, intervindo em nome do
colectivo.

LFC - Isso é verdade, e foi essa a
dlspomblhdade que eu coloquei
desde o inicio e que agora, renovo. E
evidente que, a partir do momento
em que a associagao estd constituida,
em que ja tem ja um lastro de trabalho
e de estabilidade, o IPPAR est4,
também, disponivel, e mesmo
interessado em dialogar com a
associagio que é representativa dessas
empresas e que tem uma preocupagio
comum a nossa.

P&C - Quer comentar a nova lei do
patriménio?

LFC - Penso que é um pouco
prematuro, neste momento, tecer
comentarios sobre a nova lei do
patriménio. 56 espero é que ndo haja a
elaboragio de umalei do patriménio feita
a retalho. A lei do patriménio tem que
ter coeréncia, tem que ser feita com uma
equipa, com principios definidos. Uma
lei de patriménio feita a retalho é o pior
que nds podemos ter. [ |





